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Nada mais prazeroso que começar o semestre vivenciando o 
evento: “AS SEGUNDAS CULTURAIS”, promovido pela operosa Escola da 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, conduzida pelas mãos 
incansáveis do Des. Sérgio Cavalhieri. 
Confesso que de há muito queria fazer um elogio caloroso, de 
espírito e coração, por mais essa brilhante iniciativa da EMERJ. Mas, toda 
vez que recebia o comunicado da realização de tal evento e a notícia dos 
relevantes temas que seriam tratados, acabava, inevitavelmente, dando 
prioridade à elaboração de mais um voto, deixando sempre para a 
próxima segunda-feira, quando então, fui surpreendida e honrada com o 
convite para participar da primeira segunda-feira do semestre. 
Soçobra em minha alma um sentimento de desconforto 
comigo mesma. Sinto-me arrependida por não ter dito, no tempo certo, o 
quão relevante é essa parada de duas horas na jornada de nós, juízes; 
por não ter dito, no tempo certo, do valor inestimável do nosso 
permanente aperfeiçoamento. Por não ter dito, no tempo certo, da 
importância iniludível de reencontrar e abraçar os colegas, ainda que por 
um momento fugaz. 
Pelo meu estado de inadimplência inicio dizendo: obrigada, de 
coração, por terem os colegas da magistratura do Rio de Janeiro me 
ofertado mais uma oportunidade de relembrar o plúmbeo poema de Jorge 
Luis Borges, “Instantes”: 
Se eu pudesse novamente viver a minha vida, 
na próxima trataria de cometer mais erros. 
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Não tentaria ser tão perfeito, 
relaxaria mais, seria mais tolo do que tenho sido. 
Na verdade, bem poucas coisas levaria a sério. 
Seria menos higiênico. Correria mais riscos, 
viajaria mais, contemplaria mais entardeceres, 
subiria mais montanhas, nadaria mais rios. 
Iria a mais lugares onde nunca fui, 
tomaria mais sorvetes e menos lentilha, 
teria mais problemas reais e menos problemas imaginários. 
Eu fui uma dessas pessoas que viveu sensata 
e profundamente cada minuto de sua vida; 
claro que tive momentos de alegria. 
Mas se eu pudesse voltar a viver trataria somente 
de ter bons momentos. 
Porque se não sabem, disso é feita a vida, só de momentos; 
não percam o agora. 
Eu era um daqueles que nunca ia 
a parte alguma sem um termômetro, 
uma bolsa de água quente, um guarda-chuva e um pára-
quedas e, 
se voltasse a viver, viajaria mais leve. 
Se eu pudesse voltar a viver, 
começaria a andar descalço no começo da primavera 
e continuaria assim até o fim do outono. 
Daria mais voltas na minha rua, 
contemplaria mais amanheceres e brincaria com mais 
crianças, 
se tivesse outra vez uma vida pela frente. 
Mas, já viram, tenho 85 anos e estou morrendo. 
 
Divido a mesa de trabalho com duas autoridades abalizadas no 
assunto Juizados Especiais, que, com muito brilho, poderão trazer novas 
luzes concernentes ao tema posto em debate. 
Creio firmemente na minha real impossibilidade de poder 
acrescentar ou trazer-lhes algo de útil e relevante ou inovador a respeito 
do SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS ESTADUAIS FEDERAIS. 
Para preparar essa participação, pesquisei em minha 
biblioteca, que é modesta, e encontrei mais de três dezenas de obras que 
doutrinam e interpretam, todas com muita acuidade, as leis que regulam 
o sistema dos Juizados Especiais Federais no país. 
Sistema dos Juizados Especiais e Federais 
 
 
Palestra proferida na Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, Segundas 
Culturais, Rio de Janeiro, 04 de agosto de 2003. 
3
Depois de muito pensar no que lhes dizer, acabei optando por 
convidá-los a uma reflexão. 
Gostar dos Juizados, amar os Juizados, tê-los como fonte de 
inspiração é que conduz à compreensão do comportamento da sociedade 
sedenta de um porto seguro, onde possa buscar a resolução de seus 
conflitos e, por que não dizer, muitas vezes com o intuito único de 
espancar dúvidas que assolam a alma. 
Importa nos Juizados Especiais, é que aqueles que o 
operacionalizam estejam conscientes da magnitude do seu trabalho, 
porque não se lhes exige muitas vezes uma decisão técnico-jurídica, 
salientando-se que essa é a missão precípua do juiz na Justiça Tradicional. 
Aqueles que prestam serviços judiciários nos Juizados 
Especiais devem muito mais prestar orientação e proferir decisões que 
reflitam o pensamento do homem médio, as quais possam, efetivamente, 
perpetrar a paz na convivência em sociedade. 
É dessa forma que se sobressai a soberania dos Juizados 
Especiais, compreendida esta como a impossibilidade de ser substituída 
pelo modo de conduzir e decidir o processo nos moldes da Justiça 
Tradicional. 
Não tenho dúvida de que os Juizados Especiais, depois do Júri, 
é a instituição judicial mais democrática, cujo funcionamento precisa ser 
potencializado com a intensidade que a Lei lhe conferiu, isto é, adotando o 
trabalho de juízes leigos. 
Não são desconhecidas as dificuldades para alcançarmos esse 
patamar da vigência plena da Lei 9.099. Doutrina-se, interpreta-se com 
muita profundidade e com proveitosa criatividade, no que concerne ao 
processo e ao procedimento sumaríssimo, pois já estamos às portas da 
perfeição do processo virtual. 
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Todavia, poucas das três dezenas de obras que consultei 
chegam a comentar a necessidade, e friso, imperiosa, de se adotar o 
trabalho do juiz leigo. 
A empreitada é delicada e complexa, por isso, convidei-os a 
refletir comigo se não chegou a hora de doutrinarmos acerca desse 
dispositivo legal, então e colocarmos em prática a presença do juiz leigo. 
Não tenho dúvida que o convite trisca no ponto mais delicado 
da Lei 9.099. Tenham a certeza que achei muito mais fácil trabalhar a 
idéia do rascunho do projeto de lei para instituição dos Juizados Especiais 
de Família do que enveredar por esse caminho.  
É necessário adotar uma postura espiritual solidária e, até 
porque não dizer, de humildade, para aceitar como nosso coadjuvante no 
trabalho o juiz leigo, afastando, assim, o fantasma do dispositivo de lei 
que não pegou ou de estarmos descaracterizando o coração operacional 
da instituição. 
Na verdade, os perigos decorrentes do excesso de semelhança 
com a Justiça Tradicional utilizados na condução do processo, salvo 
poucas e honrosas exceções, estão vinculados ao modo natural recheado 
de formalismo a que estamos obrigados por força do Código de Processo. 
Não tenho dúvida que a oxigenação do processo e do procedimento 
também é feita com a habilidade e criatividade do seu condutor. 
A figura do conciliador e do juiz leigo representa a 
consolidação da participação popular na administração da Justiça. Não 
devemos cultivar receios ou preconceitos com a participação de 
profissionais não investidos nas funções jurisdicionais na prática de atos 
típicos da atividade judiciária. 
Creio, sem vacilar, que qualquer sentimento de perda por 
solapamento do poder judicial deve ser mitigado enquanto não tivermos 
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condição inequívoca de resolver dentro do prazo considerado razoável os 
milhares de processos que nos são endereçados. 
É inabalável a certeza que grassa em meu íntimo, de que esse 
sentimento deve ser substituído por uma outra linha de conduta, menos 
egoísta, e tão realçada por Confúcio, de que o homem sábio é aquele que 
consegue resolver suas diferenças de forma amigável, e diríamos nós, 
parafraseando o mestre, que o juiz sábio é aquele que consegue resolver 
as carências do aparelho judiciário, em momento nacional tão delicado 
que estamos vivenciando, aceitando a colaboração dos juízes leigos. 
É certo, indispensável e impostergável que o juiz investido nas 
funções jurisdicionais deverá manter sob sua constante vigilância e 
coordenação, o trabalho desse valioso auxiliar, impondo-lhe uma rígida 
linha ética, permeada da consciência da grandeza do ato de julgar, que 
por especial disposição de lei lhe está sendo permitido, dependente de 
ratificação, incutindo-lhe mais, e especialmente, a magnitude do trabalho 
de conciliar. 
A essência do Sistema dos Juizados Especiais está na diluição 
dos conflitos (leia-se conciliação) e não de apenas resolvê-los (leia-se 
sentenciar), porque somente o desaparecimento dos conflitos devolverá a 
paz aos espíritos, propiciando o restabelecimento e a permanência dos 
laços, quer de afetividade, quer de caráter negocial. 
Finalizando o convite à reflexão sobre a conveniência da 
adoção do auxílio do juiz leigo, peço-lhes que me digam se não estou 
sendo apressada, sem olvidar que o Sistema dos Juizados Especiais vigora 
desde 1984, quando houve a criação dos Juizados Especiais de Pequenas 
Causas, que trouxe inelutável mudança ao Poder Judiciário brasileiro, 
abrindo, inquestionavelmente, mais uma porta de acesso à prestação 
jurisdicional. 
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Não posso e não devo esquecer que o apressado faz as coisas 
sem pensar, sem cuidar dos detalhes, sem ponderar a respeito das 
conseqüências e alternativas subjacentes de suas atitudes. Apressado é 
aquele que atropela os fatos. Apressado é aquele que não aprende com os 
erros do passado porque não pára para refletir. E comete os erros 
repetidamente. Apressado é aquele que não ouve as pessoas. 
Pergunto-lhes e peço que me respondam com toda a 
sinceridade e sem peias: estou sendo apressada depois de estudar, 
instalar e acompanhar quase vinte anos de existência dos Juizados 
Especiais? 
Penso que estou querendo ser rápida. Porque o rápido não 
vive lamentando o passado; o rápido envolve as pessoas no processo 
decisório, convive com as diferenças de idéias entre seus colaboradores; o 
rápido sabe que só não erra quem não faz e, ele faz, mesmo correndo 
algum risco calculado de errar, e quando erra, rapidamente corrige o erro 
e segue em frente. 
Acredito que o inegável sucesso do Sistema dos Juizados 
Especiais, muitas vezes potencializado pela dedicação incansável de 
valorosos juízes nas mais insólitas condições, pode nos fornecer a exata 
dimensão da idéia da adoção do auxílio do juiz leigo: apressada ou rápida? 
Agradecida pela nímia gentileza com que me ouviram, ressalto 
que não podemos esquecer que os prazos processuais jamais 
correspondem aos prazos emocionais, ao mesmo tempo em que lhes faço 
um invite, para, com intrepidez abalançarmo-nos na abertura de novas 
portas para tutelar a criatura humana, razão e destinatário único da 
prestação dos serviços jurisdicionais, no pleno e total amparo aos anseios 
que evoca sua alma, de uma forma ágil e rápida, jamais apressada. 
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Que o nosso tempo seja lembrado pelo despertar de uma nova 
reverência face à vida, pelo compromisso firme de alcançar a pacificação 
social, sem jamais olvidar que tal propósito requer uma mudança na 
mente e no coração. Requer um novo sentido de se pensar a humanização 
da Justiça. 
